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RESUMO
O projeto de intervenção proposto procura organizar indicadores de vulnerabilidade social e estruturar um banco de dados para permitir o monitoramento e avaliação das políticas públicas para as secretarias envolvidas, apoiando a construção de um modelo de desenvolvimento territorial para o município. Dentre os principais benefícios, merece destaque: o aperfeiçoamento da gestão (produção, armazenamento, organização, acesso e circulação desses indicadores); e possibilidade de otimização de processos de trabalho. No ciclo de vida do projeto, foram descritas no cronograma cada fase e atividades necessárias à sua implementação, com objetivos e metas específicas. Os dados serão disponibilizados no portal da Prefeitura para uso das secretarias e da sociedade na gestão das políticas mediante os indicadores de vulnerabilidade social.
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1. INTRODUÇÃO
O município de Araraquara está localizado na região central do Estado de São Paulo, distante cerca de 270 km da capital. Sua extensão territorial é de 1.003,625 km² juntamente com outros 14 municípios formam a microrregião de Araraquara, tem uma população de 208.662 habitantes segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010). A figura 1 ilustra o macrozoneamento do município.

Figura 1 - Macrozoneamento
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Fonte: Site da Prefeitura do Município de Araraquara (2019)

A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de Araraquara apresenta atualmente dez CRAS: Cecap, Vale do Sol, Yolanda Ópice, Parque São Paulo, Parque das Hortênsias, Selmi Dei, Cruzeiro do Sul, Maria Luiza, São Rafael e Valle Verde.

Embora popularmente conhecidos pelos nomes dos bairros em que estão instalados, atendem regiões onde estes se encontram socialmente mais fragmentados. A figura 2 mostra a localização de cada CRAS.

Figura 2 - Localização dos CRAS em Araraquara-SP (2019)
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Fonte: Site da Prefeitura do Município de Araraquara (2019)

O CRAS tem como finalidade ser uma referência local em assistência social, alcançar os direitos socioassistenciais, dispondo e coordenando, em rede, as ações que acodem situações de risco social, por meio de desenvolvimento de potencialidades e do fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. Portanto, o serviço principal a ser desenvolvido pelo CRAS é o de Proteção Integral à Família – PAIF, cuja finalidade é assegurar as condições fundamentais mínimas para que os/as usuários/as desenvolvam capacidades, superando a situação de vulnerabilidade social, a média e a longo prazo.
Conforme está previsto na lei orgânica da Assistência Social Lei 8.742 de 07/12/1993 e suas modificações posteriores: os serviços acima viabilizam o direito ao cidadão como política de seguridade social, provendo os mínimos sociais.
Art. 2o A assistência social tem por objetivos: (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)
I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos, especialmente: (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)
a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; e (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
O cenário econômico do município pode ser comprovado por suas conquistas nos últimos anos, está entre as cidades mais desenvolvidas do Brasil em termos de qualidade de vida, renda, saúde e educação, a cidade é uma das mais industrializadas do estado, segundo o IBGE, seu PIB foi estimado em mais de 8 bilhões de reais, enquanto seu PIB per capita em 39.065,74 reais. As atividades econômicas preponderantes são: cultiva de cana de açúcar, suco de laranja e processamento de açúcar e álcool.
Uma das ferramentas empregues nesse projeto é o REGIC (2007) estruturado pelo IBGE, que categorizou o município de Araraquara como “Capital Regional C” na estrutura da rede urbana no Brasil, numa categoria em que agrega mais 38 cidades do país. De acordo com a análise realizada pelo IBGE o município de Araraquara exerce um importante papel polarizador de uma região profícua do estado de São Paulo, que é composta pelos seguintes municípios: Américo Brasiliense, Boa Esperança do Sul, Gavião Peixoto, Ibitinga, Motuca, Nova Europa, Rincão, Santa Lúcia, Tabatinga, Trabiju. Além desses municípios, considerados na tipologia como centro de influência local, Araraquara exerce sua centralidade sobre municípios classificados como Centro de Zona B, como é o caso de Matão, Itápolis e Taquaritinga. Portanto, o plano de intervenção pode influenciar a gestão da Assistência Social em toda a rede de cidades, que Araraquara possuir o papel de município influenciador.
A região é separada pela Rodovia Washington Luiz que alveja a cidade de São José do Rio Preto e dá alcance à capital paulista através de suas articulações com as Rodovias Anhanguera e dos Bandeirantes. Também, Araraquara comporta um aeroporto e é um ponto planejado no que se refere ao transporte ferroviário com ligações ao norte (Barretos e Divisa com Minas Gerais), a leste (Campinas, São Paulo e Santos) e a oeste (São José do Rio Preto e Divisa com Mato Grosso e Goiás). Por esse motivo Araraquara foi enquadrada no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) do Governo Federal com uma aplicação de R$ 150 milhões no setor ferroviário, no decorrer dos anos de 2011 até 2014. Araraquara também dispõe de rede de comunicação eficiente baseada em fibra óptica, a qual oportuniza a transmissão de dados e informações para as principais cidades do país.
Vejamos essa distribuição da região de influência de Araraquara na figura 3.

Figura 3 - Região de Influência de Araraquara
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do REGIC (2007)
Este projeto está estruturado em dez capítulos: introdução, problema, justificativa, objetivos, revisão de literatura, metodologia, cronograma, recursos necessários, resultados esperados e referências bibliográficas. Onde se discute o problema dos indicadores de vulnerabilidade, propor a disponibilização desses dados em um banco de dados estruturado para o executivo, para aplicar suas políticas públicas com eficiência.
2. PROBLEMA
Como coordenar e gerir as informações que as secretarias municipais dispõem, principalmente saúde, educação e assistência, para organizar um sistema de indicadores de vulnerabilidade social e territorial para subsidiar a tomada de decisões e as políticas públicas?

O Programa Municipal Territórios em Rede é um programa de articulação realizada por meio de assessoria técnica, com ações territoriais coordenadas pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social (SMADS), tendo como principal articulador os Centros de Referência da Assistência Social (CRAS), em interlocução com as Secretarias Municipais de Educação e Saúde e seus equipamentos distribuídos nos territórios, com suporte e ações complementares das demais secretarias municipais e sua finalidade é a efetivação de um programa intersetorial de proteção social, considerando a garantia de direitos com equidade e o combate às discriminações e violências, de modo a fortalecer a ação dos equipamentos públicos que neles se encontram.

Cumprindo o Inciso II do Artigo 2º da LOAS, isso dificulta saber se as famílias estão conseguindo acessar todos os programas municipais que são oferecidos, o que dificulta tomar decisões com eficiência no uso dos recursos.
Tal restrição não permite o cruzamento de informações e a tomada de decisões mais eficientes. Para exemplificar essa situação, uma família que é atendida no CRAS não dispõe de um quadro completo de sua inserção das diversas políticas públicas do município, se recebem algum programa de transferência de renda ou se estão participando de um programa de inclusão social municipal.
A figura 4 apresenta o desenvolvimento das relações sociais que dizem respeito a intensificação dos laços entre os atores imersos na utilização e coleta dos dados, onde o ator principal responsável por armazenar essa grande quantidade de dados é o setor de tecnologia da informação da prefeitura municipal.
Figura 4 - Arranjo Produtivo

[image: image5.jpg]Conselho Muriicipal
daJuventude  ..----

“Conselho Municipal

x’é’c‘)nselho“""/ T . de Habltagao
Conselho Municipal . Municipal de “de. Interesse SQCIaI
de Alimentag&o.~ Educagao ’ | axsisRsseTTITeEss . .

EScoIar

Educagao Habltagao

Coordenadona Executlva - T
‘de Tecnologia da’ CF%As © ConselhoiMunicipal

! : ; ; . de Assisténcia Social
Conselho Mun|C|paI ; . : Informagao i n
de Saude : . Saude (Base de dados) ASS|stenCIa !
- : \ _ Somal ; ,
3 Con‘selho LT - Conéelho Municipal
* Municipal CREAS / de Sgguranga Alimentar
de Saneamento:. “-Esporte” Fe Nutr|C|onaI
*. Basico CAPS '
K . P " Cons€lho I\/!u’nicipal
’ dos Direitos-da Mulher

.de Araraquara




Fonte: Elaboração própria do autor

Atualmente, quando uma família entra no Programa Bolsa Família, ela e o poder público assumem compromissos para garantir o acesso de suas crianças e adolescentes à saúde e à educação. Esses compromissos são conhecidos como condicionalidades:

· Crianças menores de 7 anos devem ser vacinadas e ter acompanhamento de peso e altura;

· Gestantes precisam realizar o pré-natal;

· Crianças e adolescentes de 6 a 15 anos devem ter frequência escolar mínima de 85% cada mês; e

· Jovens de 16 e 17 anos devem ter frequência escolar mínima de 75 % das aulas a cada mês.

Neste sentido, destacamos o momento importante de sua implantação, bem como a pertinência de realizar a organização dos indicadores que permitam o seu aperfeiçoamento.

Na temática da Educação, crianças e jovens de 6 a 17 anos do Bolsa Família precisam ter a frequência escolar acompanhada no último bimestre. Dessa forma segundo relatório obtido pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, foram acompanhadas 4.360. Portanto, 93,88% das crianças e jovens 6 a 17 anos do Bolsa Família tiveram a informação de frequência escolar registrada nesse período. A média nacional é de 91,07% de acompanhamento na educação.

Portanto, o município possui um acompanhamento de frequência escolar muito bom, acima da média nacional. No entanto, é fundamental que a gestão municipal do PBF continue procurando identificar os beneficiários que estejam sem informação ou com informação desatualizada sobre a escola em que estudam, realizando ações de orientações às famílias para que informem nas secretarias escolares quando suas crianças e jovens forem beneficiários do PBF e para atualizarem o Cadastro Único quando eles mudarem de escola, ou ainda realizando a busca ativa de beneficiários que estejam fora da escola. Outra situação importante é tentar identificar e registrar adequadamente os motivos que levam os alunos com baixa frequência a descumprirem a condicionalidade.

A identificação desses motivos deve servir de base para a articulação intersetorial entre educação, assistência social e saúde para que atuem de forma integrada na superação de eventuais vulnerabilidades enfrentadas pelas famílias.

Na área da saúde, 3.137 famílias foram acompanhadas no último semestre segundo relatório fornecido na Secretaria de Saúde do município. As famílias que devem ser acompanhadas na saúde são aquelas que possuem crianças de até 7 anos e/ou mulheres gestantes. O município conseguiu acompanhar, 1771 famílias, o que corresponde a um acompanhamento de 56,46%. A média nacional de acompanhamento na saúde é de 72,76%.

Assim, o município possui um acompanhamento da agenda de saúde baixo. Para melhorar essa situação, o gestor municipal do PBF deve conhecer e se articular com o coordenador municipal do PBF na saúde, que é responsável técnico por esse acompanhamento na Secretaria Municipal de Saúde, eles podem solicitar orientação e, se for o caso, capacitação e apoio técnico da Coordenação Estadual Intersetorial do PBF. A partir disso, devem realizar atividades de orientação e esclarecimentos sobre o acompanhamento das condicionalidades de saúde do PBF para as equipes do Programa Saúde da Família, das unidades básicas de saúde, e para os agentes comunitários de saúde, realizar ações de orientações às famílias para que informem que são beneficiárias do PBF quando forem atendidas na rede de saúde e para que atualizem o cadastro único quando mudarem de endereço e planejar ações periódicas de busca ativa de famílias não acompanhadas pela saúde.
Expondo o problema, não possuímos um banco de dados integrados que possa gerar e disponibilizar indicadores de vulnerabilidade para uma análise, onde o executivo pode aplicar suas políticas públicas com eficiência.
3. JUSTIFICATIVA
A Agenda 2030 da ONU – Organização das Nações Unidas, lançada em setembro de 2015 para o desenvolvimento sustentável traz um plano de ação para as pessoas, para o planeta e para a prosperidade, também busca fortalecer a paz universal com mais liberdade. Através de seus objetivos e metas, permite uma aproximação dos indicadores estabelecidos pelas metas dos ODS’s, e ajuda a organização de dados e posteriormente utilizada como ferramenta para tomada de decisões.

Para Lévy (1998, p.36) a informática é o ponto de articulação de uma cultura, sendo portadora de saber inédito que se aplica principalmente ao registro formalizado e à gestão racional do conhecimento, atuando diretamente sobre os principais motores da evolução social, ou seja, a administração dos homens e dos bens e a pesquisa científica.
Nesse panorama, a gestão pública se aperfeiçoa e vários serviços públicos de atendimento ao cidadão estão sendo assegurados através do uso de tecnologias da informação. Assim, percebe-se que a utilização da TI melhora o desempenho do conjunto de órgãos municipais que atuam como prestadores de serviços públicos e maior qualidade no atendimento das pessoas em situação de vulnerabilidade, como resultado da gestão integrada das políticas públicas.
Nesse contexto, este projeto de intervenção tem a intenção de ajudar na melhor compreensão os indicadores de vulnerabilidade social, conciliar estes indicadores com auxílio de ferramentas computacionais que promovam agilidade a este projeto. Com base na organização dos indicadores de vulnerabilidade social, ajudará o poder executivo municipal a planejar sua Agenda de ODS, a analisar onde e como irá aplicar suas políticas públicas, garantindo assim, eficácia na prestação do serviço aos mais vulneráveis e eficiência no uso dos recursos sempre tão escassos.

4. OBJETIVOS
4.1. OBJETIVO GERAL
A partir do levantamento situacional será possível conhecer os aspectos territoriais, socioeconômicos e assistenciais da população assistida pela equipe de assistência social, sendo priorizada, para a realização deste estudo, a organização do processo de trabalho para atendimento da demanda espontânea.

Na perspectiva da construção de um novo modelo de desenvolvimento territorial para o município, procura-se fortalecer e consolidar a visão de planejamento e desenvolvimento urbano sustentável, compartilhada e legitimada entre os agentes do território, contribuindo para a promoção das condições necessárias à competitividade, sustentabilidade e a coesão social, bem como para o desenvolvimento de uma base de conhecimento dos fenômenos da cidade, de forma a construir uma visão sistêmica que oriente melhor as decisões, bem como estimule uma governança compartilhada e uma cidadania mais ativa e participativa.
Cada setor do governo municipal irá definir os critérios de ação conjunta governamental para o apoio e fortalecimento do arranjo produtivo da assistência social municipal, respeitando as especificações de atuação de cada instituição e estimulando a complementaridade das ações.

Esse projeto irá motivar a priorização do problema e a realização de um plano, que traz como proposta as ações que irão intervir para a melhoria da organização no processo de trabalho para o atendimento à população.

4.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS
A partir da execução do plano de intervenção proposto objetiva-se:

· Sensibilizar os profissionais do CRAS para o planejamento de ações e para a organização dos seus processos de trabalho;

· Promover reuniões de integração das equipes do CRAS, da Saúde e Educação que trabalham na mesma área de abrangência (bairro ou distrito);

· Propor mecanismos de revisão dos questionários de coleta e o processamento de dados para o registro dos atendimentos à demanda espontânea no CRAS;

· Apresentar aos profissionais do CRAS ferramentas de registro/coleta de dados diários dos atendimentos de demanda espontânea atendida;

· Conscientizar os profissionais do CRAS sobre a importância do registro dos atendimentos em instrumentos de coletas (questionários) para a atualização e organização dos indicadores, posterior estudo da demanda e avaliação do processo de trabalho;
· Capacitar todas as equipes envolvidas e promover a melhoria contínua da planilha de indicadores mediante fóruns de discussão e protocolos revisados sistematicamente.
· Promover maior eficácia e eficiência nas políticas sociais do município, aperfeiçoando a gestão pública.
5. REVISÃO DE LITERATURA
A agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, atual em pauta, é um documento acordado por líderes mundiais, se comprometendo a garantir a paz, contribuir para uma economia mais saudável e combater situações de vulnerabilidade social, nela são apresentados os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, que juntos somam 169 metas relacionadas, na figura 5 são apresentados os ODS em ilustração, contendo ícones e títulos abreviados e divulgados pela ONU.
Figura 5 - Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030
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 Fonte: http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/desenvolvimento-sustentavel-e-meio-ambiente/134-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel-ods
Considerando a lei orgânica da assistência social, no Inciso II do Artigo 2º da LOAS, apresenta a vigilância socioassistencial que colabora para a análise do território, promovendo capacidade protetiva das famílias em situação de vulnerabilidade social.

O conceito de “trabalho em rede” (network) é amplo, Marteleto (2001, p.72), conceitua redes como “sistema de nodos e elos”; uma estrutura sem fronteira; uma comunidade não geográfica; um sistema apoio ou um sistema físico que se parece como uma árvore ou uma rede. Takeda conceitua que o “modelo de rede se caracteriza por conexões de comunicação física, permitindo a comunicação entre os pontos, baseado em transmissão de conteúdos” (2001, p.51). O conceito de rede, pode ser a partir da representação do conhecimento, assim:
“A rede encontra-se num espaço de representações, constituindo em uma pluralidade de pontos, em um dado instante, onde cada via entre pontos constitui uma determinada relação ou ação em geral, podendo ser uma analogia, dedução, influência, oposição e outros” (Serres apud TAKEDA, 2001, p.51).

A sigla REGIC se refere aos estudos apresentados pelo IBGE para a recognição das Regiões de Influência das Cidades, tendo o mais contemporâneo (REGIC 2007). A magnitude de se deter nos resultâncias desses estudos se deve a circunstância de que a organização da rede urbana, suas centralidades e as áreas de influência dos centros são cruciais para o planejamento e as soluções quanto a localização das aplicações em atividades econômicas, inserção de serviços (públicos e privados) em bases territoriais.
A origem de um sistema de saúde único e gratuito no Brasil se deu na década de 1980 num contexto de crise da previdência brasileira, que sustentava, até então, o modelo de saúde centrado na medicina especializada e hospitalar. A saúde no Brasil foi então estabelecida, no artigo 198 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), como um direito de todos e dever do Estado. Lei Orgânica 90/90 estabelece a inserção do SUS alicerçado nos princípios da universalidade, equidade, integralidade, descentralização, regionalização e controle social (BRASIL, 1990).
O município de Araraquara atende demandas de sua própria população e também do seu território de influência, consequentemente trazendo pressões sobre a prestação de serviços públicos, sendo que o projeto poderá ajudar a identificar e organizar a prestação dos serviços, além de ser referência para os demais municípios, usando a tecnologia da informação para dar qualidade e eficiência na gestão dos recursos públicos e atendimento à população.

Entender o que é Tecnologia da Informação, é assimilar o conceito que, de acordo com as resultâncias de Laurindo (2002, p.19), “a TI é mais abrangente do que o processamento de dados, sistemas de informação, engenharia de software, informática ou o conjunto de hardware e software, pois compreende aspectos humanos, administrativos e organizacionais”.

Para Loundon e Loundon (1999, p.6), referente a tecnologia:

“A tecnologia é um meio pelo qual os dados são transformados e organizados para o uso das pessoas. [...] as pessoas usam as informações vindas de um sistema baseado em computadores em seus trabalhos, integrando-as no ambiente de trabalho. Elas são solicitadas a introduzir dados no sistema, colocando-os diretamente ou colocando os dados em um meio que o computador possa ler”.

Segundo o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF (BRASIL, 2012), o conceito de “vulnerabilidade” está alusivo à capacidade de contenção das forças que afligem o bem-estar do indivíduo, família ou comunidade, ou seja, ao controle de ativos, integrando recursos físicos, tais como moradia, bens duráveis e poupança; humanos, como trabalho, saúde e educação; e sociais, como redes de contatos e acesso à informação.
Vulnerabilidade diz respeito a falta de ativos materiais e imateriais a que definido indivíduo ou grupo está evidenciado a sofrer futuramente variações bruscas e relevante em seus níveis de vida.

Vulnerabilidade social como o resultado negativo da relação entre a disponibilidade dos recursos materiais ou simbólicos dos1 atores, sejam eles indivíduos ou grupos, e o acesso à estrutura de oportunidades sociais econômicas culturais que provêm do Estado, do mercado e da sociedade. Esse resultado se traduz em debilidades ou desvantagens para o desempenho e mobilidade social dos atores (VIGNOLI e FILGUEIRA, 2001 apud AMBRAMOVAY, 2002, p.13.)

A vulnerabilidade social pode se revelar em dois planos: estrutural e subjetivo. No plano estrutural, pode ser dada por uma mobilidade descendente e, no plano subjetivo, pelo desenvolvimento de sentimentos de incerteza, insegurança, de não-pertencimento a determinado grupo, de fragilidade dos atores. E, os jovens, como a mídia, a sociedade e todos apregoam, são princípio de potencialidade. Isso é uma circunstância óbvia dada à idade, a vitalidade do jovem, mas a vulnerabilidade social tira essa potencialidade característico aos jovens e os atira ao poço da indefinição. Os mesmos autores reiteram que:
O conceito de vulnerabilidade ao tratar da insegurança, incerteza e exposição a riscos provocados por eventos socioeconômicos ou ao não-acesso a insumos estratégicos apresenta uma visão integral sobre as condições de vida dos pobres, ao mesmo tempo em que considera a disponibilidade de recursos e estratégias para que estes indivíduos enfrentem as dificuldades que lhes afetam (VIGNOLI e FILGUEIRA, 2001, apud AMBRAMOVAY, 2002, p. 34 -35).

Em razão da alta concentração populacional nos centros urbanos, advinda de um êxodo rural e de relações sociais precárias, existem territórios vulneráveis, que, no tecido social, é a parte mais visível da crise social:
Considerar o território vulnerável como aqueles pedaços das metrópoles onde estão presentes os sinais de crise do regime coletivo de gestão de risco associado à fragilização das famílias e das estruturas sociais no plano do bairro. Tal crise resulta por sua vez da segmentação produzida neste mercado pelas transformações sócio-produtivas engendradas pela nossa inserção subordinada ao mercado à globalização, sobretudo a partir dos anos 90 do século XX (RELATÓRIO OBSERVATÓRIO, 2005, p.28).

Segundo Katzman (2005) os lugares vulneráveis são aqueles, nos quais os indivíduos enfrentam riscos e a impossibilidade de acesso a condições habitacionais, sanitárias, educacionais e trabalho e de participação e acesso diferencial a informação e as oportunidades.
O plano de intervenção através do papel da tecnologia da informação como o grande catalizador e o trabalho em rede no arranjo da Assistência Social atenderá os ODS’s e ajudará no desenvolvimento do município.

6. METODOLOGIA

Como o PI trata de ferramentas de gestão de dados no setor público, a metodologia segue a lógica do ciclo PDCA, que assim é chamado devido ao nome em inglês de cada uma das etapas que o compõem:

· P: do verbo “Plan”, ou planejar;

· D: do verbo “Do”, fazer ou executar;

· C: do verbo “Check”, checar, analisar ou verificar;

· A: do verbo “Action”, agir de forma a corrigir eventuais erros ou falhas.

O ciclo deve se repetir até que se atinja o nível desejado e posteriormente seja utilizado para manter os resultados obtidos, o que evidencia a relação do ciclo PDCA com a melhoria contínua das atividades, como mostra a Figura 5.

Figura 6 – Planejar, desenvolver, checar e aperfeiçoar
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Fonte: Elaboração própria do autor

A etapa “Plan” está composta pela estruturação do projeto, mobilização da equipe de planejamento do projeto e consequentemente definição da equipe do projeto, e a identificação dos indicadores de vulnerabilidade social que iremos organizar. Os indicadores são medidas utilizadas na avaliação do Programa Municipal Territórios em Rede, bem como auxiliam a gestão do Programa, porém se trata de um processo burocrático, com alto nível de detalhamento e que exige um completo entendimento de cada indicador, bem como dos parâmetros utilizados para o cálculo de cada um (algoritmo). Normas e procedimentos de coleta e alimentação da base de dados precisam ser estabelecidos.
Na fase “Do”, será criada uma planilha para o cálculo dos indicadores, de forma simples compreensão para os funcionários, este processo é imbuído de vários detalhes que devem ser muito bem entendidos para que o correto cálculo seja feito. A planilha irá calcular os indicadores de forma automática, apenas com o preenchimento das informações e dados necessários e contará com uma interface simples e de fácil compreensão. Iremos criar um manual de orientação para o preenchimento da planilha e coleta das informações, onde o seu objetivo será sanar possíveis dúvidas que possam surgir durante o preenchimento, assim como facilitar o processo. O documento também permite uma redução do tempo de pesquisa e de preenchimento indicando os caminhos ao responsável pelo preenchimento.
Além disso, através desse documento iremos garantir o mapeamento e armazenagem do conhecimento tácito do processo, que beneficiará o Programa em casos de trocas futuras de funcionários.

Após a fase “Do”, iremos analisar os resultados do projeto, as melhorias da implantação e o nível de qualidade da planilha utilizada, o tempo de execução do trabalho dos funcionários quanto o tempo dedicado ao processo de cálculo de indicadores, vale ressaltar que este processo é realizado paralelamente às atividades da secretaria, por isso o processo ainda pode ser considerado um trabalho dispendioso, porém além da planilha facilitar o trabalho, irá disponibilizar tempo de trabalho que poderá alocar em outras tarefas não comprometendo o andamento das rotinas.
Na fase “Act”, será possível observar as melhorias surtirem efeitos positivos a administração pública, onde iremos propor ações corretivas, preventivas e de melhorias.
Iremos utilizar como base de criação os indicadores o software Office com sua ferramenta Excel, dentro desse software iremos ativar o modo desenvolvedor, pois se faz necessário utilizar a linguagem Visual Basic para a criação de Scripts para integrar com fórmulas que iremos incrementar na planilha, e hospedaremos em servidores da prefeitura para a disponibilização dos dados no portal do executivo.
Para atingir o escopo deste projeto de intervenção foram executados relatos bibliográficos que, juntamente com a análise dos textos, visavam trazer clareza a respeito da realização do projeto.
O projeto de intervenção será desenvolvido no município de Araraquara - SP, e contemplará as regiões de abrangência do Centro de Referência de Assistência Social, tendo como foco, os territórios prioritários definidos pelos seus altos índices de risco.

A abordagem adotada será: reuniões entre as secretarias do governo municipal envolvidos no projeto, para realizar levantamentos e mapeamento das regiões de maior vulnerabilidade. Realizar reuniões para abordar os problemas e orientação aos que se tornem parceiros do projeto, da necessidade de conscientizá-los da necessidade de se realizar um trabalho em grupo.
A coleta de dados será feita por meio das informações disponíveis em cada secretária do governo municipal. Os procedimentos de análise dos indicadores serão quantitativos e qualitativos, com a utilização de softwares para a criação de planilhas, edição de textos e estatísticas.

Vale salientar que o método empregado para o projeto não findará as análises acerca do assunto. Todavia estudos complementares para a implantação do projeto deverão adentrar as limitações aqui expostas.
7. CRONOGRAMA
O plano de intervenção tem previsão de duração de 248 dias, iniciado em setembro de 2019 e finalizado em agosto de 2020.
Figura 7 - Cronograma Detalhado
[image: image8.jpg]Nome Duragao Inicio Fim Antecessores Nomes dos Recursos
1 organizagéao dos indicadores 248 dias (09/09/19 08:00 19/08/20 17:00
2 iniciagao 32 dias|09/09/19 08:00 22/10/19 17:00
3 estruturar projeto 5 dias|09/09/19 08:00 13/09/19 17:00
4 project charter - confeccionar e aprovar 10 dias|16/09/19 08:00 27/09/19 17:00 3
5 documento entregue 0 dias|27/09/19 17:00 27/09/19 17:00
6 mobilizagédo da equipe de planejamento do projeto 17 dias [30/09/19 08:00 22/10/19 17:00
7 definir da equipe de planejamento 7 dias|30/09/19 08:00 08/10/19 17:00
8 mobilizar recursos fisicos e humanos para a implantagdo dos indicadores 10 dias|09/10/19 08:00 22/10/19 17:00 7
9 equipe definida 0 dias|08/10/19 17:00 08/10/19 17:00 7
10 desenvolvimento/implantacao 194 dias|23/10/19 08:00 20/07/20 17:00 2
11 operacionalizagdo dos indicadores 161 dias|23/10/19 08:00 03/06/20 17:00
12 coordenar equipe de projeto 5 dias|23/10/19 08:00 29/10/19 17:00
13 confeccgéo e aprovagédo da documentacéo do projeto 36 dias|30/10/19 08:00 18/12/19 17:00 12
14 elaborar plano de projeto 15 dias|30/10/19 08:00 19/11/19 17:00
15 criar relatérios de progresso 10 dias|20/11/19 08:00 03/12/19 17:00 14
16 elaborar e validar contetido programatico 7 dias|04/12/19 08:00 12/12/19 17:00 15
17 validar lista de participantes com as geréncias 4 dias|13/12/19 08:00 18/12/19 17:00 16
18 entrega do plano de projeto 0 dias|19/11/19 17:00 19/11/19 17:00 14
19 operacionalizagdo dos processos, dos servigos e das ferramentas 120 dias ({19/12/19 08:00 03/06/20 17:00 13
20 elaborar fluxogramas 12 dias|19/12/19 08:00 03/01/20 17:00
21 validar fluxogramas 7 dias|06/01/20 08:00 14/01/20 17:00 20
22 normatizar o modelo 7 dias|15/01/20 08:00 23/01/20 17:00 21
23 entrega da elaboragéo dos fluxogramas 0 dias|03/01/20 17:00 03/01/20 17:00 20
24 fornecimento de ferramentas 62 dias|24/01/20 08:00 20/04/20 17:00 22
25 fornecer, na intranet, procedimentos, documentos e servigos 15 dias|24/01/20 08:00 13/02/20 17:00
26 comprar ferramenta complementar de gestéo - WBS Chart Pro 20 dias|14/02/20 08:00 12/03/20 17:00 25
27 produzir repositério de documentos em base web 15 dias|13/03/20 08:00 02/04/20 17:00 26
28 criar e fornecer modelos de apresentagdo dos documentos em Excel 12 dias|03/04/20 08:00 20/04/20 17:00 27
29 entrega de modelos de apresentagéo dos documentos em Excel 0 dias|20/04/20 17:00 20/04/20 17:00 28
30 provisao de servigos 32 dias|21/04/20 08:00 03/06/20 17:00 24
31 definir modelo de atuagéo do acompanhamento dos gerentes no projeto 7 dias|21/04/20 08:00 29/04/20 17:00
32 definir processo de acompanhamento de projetos 10 dias|30/04/20 08:00 13/05/20 17:00 31
33 monitorar projeto - relatério de status + auditoria 15 dias|14/05/20 08:00 03/06/20 17:00 32
34 apresentar relatério de status 0 dias|03/06/20 17:00 03/06/20 17:00 33
35 medicgéo e evolugao dos indicadores 33 dias|04/06/20 08:00 20/07/20 17:00 11
36 medir os indicadores 14 dias | 04/06/20 08:00 23/06/20 17:00
37 atualizar os indicadores na gestao do projeto 12 dias|24/06/20 08:00 09/07/20 17:00 36
38 analisar as ferramentas para suporte a evolugdo dos indicadores 7 dias|10/07/20 08:00 20/07/20 17:00 37
39 encerramento 22 dias|21/07/20 08:00 19/08/20 17:00 10
40 disponibilizar os indicadores 7 dias|21/07/20 08:00 29/07/20 17:00
41 desmobilizar equipe 1 dia|30/07/20 08:00 30/07/20 17:00 40
42 realizar relatério de conclus&o 14 dias|31/07/20 08:00 19/08/20 17:00 4
43 entrega do relatério de concluséo 0 dias|19/08/20 17:00 19/08/20 17:00 42
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Fonte: Elaboração própria do autor

8. RECURSOS NECESSÁRIOS

Para a implantação do projeto, não será necessário a contratação de pessoal, visto que os setores já possuem as ferramentas necessárias, os servidores também já estão alocados em seus respectivos setores.

O gerenciamento do projeto será de responsabilidade da Coordenadoria Executiva do Trabalho e de Economia Criativa e Solidária através do seu Secretario que irá coordenar este projeto. Abaixo os seguintes recursos a serem alocados no projeto, porém a serem definidos em negociação com os órgãos participantes do projeto de intervenção:
· Corpo técnico especializado em área temática dos indicadores, com carga horária dedicada ao projeto de 20 horas/semana (saúde, educação, assistência social, habitação e esporte);
· Corpo técnico em TI com dedicação de 20 horas/semana;
· Computador para a criação do sistema de organização dos indicadores;

· Aquisição do software WBS Chart Pro e licença office;

· Material para a capacitação teórica, depois em serviço e implementação do PI.

9. RESULTADOS ESPERADOS

O plano de intervenção terá resultados imediatos na área de TI, porém os maiores resultados para a gestão da Assistência Social, atender às populações vulneráveis e apoiar o desenvolvimento municipal serão percebidos no médio e longo prazos, como consequência da melhoria da gestão dos recursos e desempenho das políticas públicas.

Desenvolver uma planilha em EXCEL com fórmulas que calculam os indicadores de vulnerabilidade, alocando esse documento no servidor da prefeitura e disponibilizado no portal da prefeitura, onde todas as secretarias irão ter acesso em tempo real aos dados. Capacitar funcionários de todas as secretarias envolvidas no projeto para realizar upload dos dados no template que ficará hospedado no servidor.
Implantar um banco de dados integrados de saúde, educação e assistência. Criar indicadores de vulnerabilidade para orientar a decisão na gestão pública na área social.

Promover uma mudança profunda no modelo de desenvolvimento da cidade, romper com desigualdades. Essa organização dos indicadores é um compromisso com gerações futuras na definição de uma nova na agenda das políticas públicas que promovam um modelo de cidade compacta, integrada e diminuição das desigualdades no território do município.
Esperar que a organização dos indicadores de vulnerabilidade social, sirva de base para a articulação intersetorial entre educação, assistência social e saúde, e atuem de forma integrada na superação de eventuais vulnerabilidades enfrentadas pelas famílias.
Esses indicadores alinhados aos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), deverão garantir a construção de uma cidade inclusiva, sustentável, humanizada e empreendedora.
É preciso assumir o compromisso político com a organização dos indicadores e, romper com a antinomia entre o pensar e agir, bem como os grupos de interesses locais. É necessário ousadia, ambição e competência para escrever um novo grande capítulo da história de Araraquara, onde prevaleçam valores de equidade, solidariedade e respeito às diferenças.
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